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INTRODUÇÃO: O servidor público da carreira do magistério superior federal, deveria contar 

com a efetividade dos direitos humanos elementares daquilo que fora definido pelo Prof. José 

Geraldo de Souza Junior (2017) como “projeto de vida” e diz respeito às garantias fundamentais 

para manutenção de tais Servidores nas autarquias federais. Nesse contexto o “projeto de vida” 

perpassa pelo cumprimento das regras e garantias previdenciárias e da carreira que estavam 

vigentes no momento da análise do edital do concurso. OBJETIVO: Nota-se que o projeto de 

vida, que foi a escolha efetivada por determinada pessoa no momento que se submete a um 

edital público, não pode ser simplesmente modificado ao longo dos anos do desempenhar das 

suas funções, pois as escolhas foram feitas dentro de um conjunto normativo que indicava uma 

série escolhas e renúncias para que fosse possível a aprovação na carreira. MÉTODOS: O 

estudo é desenvolvido com base em pesquisa bibliográfica, de fonte primária e secundária. 

RESULTADOS: As reformas que foram produzidas e aprofundadas desde o Governo 

Fernando Henrique Cardos, passando por Lula, Dilma Rousseff e até Jair Bolsonaro, registram 

significativos efeitos em todo o sistema previdenciário e de carreira, se consubstanciando em 

vigorosas modificações nas relações estatutárias. CONCLUSÕES: Verifica-se que o 

desmantelamento normativo social em razão dos argumentos de crises, são uma constante desde 

a edição da CF/88 e que o projeto de vida, enquanto categoria de direito humano, é uma 

possibilidade para que incentive e garanta um quantitativo mínimo de direitos que visem o 

aperfeiçoamento das carreiras, em especial do magistério superior. 
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